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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS: 
INFORMAÇÕES EXPLÍCITAS E IMPLÍCITAS
LEITURA E ANÁLISE DE TEXTOS DE 
DIFERENTES GÊNEROS TEXTUAIS.
LINGUAGEM VERBAL E NÃO VERBAL.

Interpretação Textual

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo signifi cativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de codi-
fi car e decodifi car).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para 
a estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa in-
terligação dá-se o nome de contexto. O relacionamento 
entre as frases é tão grande que, se uma frase for retirada 
de seu contexto original e analisada separadamente, po-
derá ter um signifi cado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de 
citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identifi cação de sua ideia principal. A 
partir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fun-
damentações), as argumentações (ou explicações), que 
levam ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova.

  
Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
  Identifi car os elementos fundamentais de uma 

argumentação, de um processo, de uma época 
(neste caso, procuram-se os verbos e os advérbios, 
os quais defi nem o tempo).

  Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

  Comentar/relacionar o conteúdo apresentado 
com uma realidade.   

  Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
  Parafrasear = reescrever o texto com outras pa-

lavras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literá-

rio (escolas e gêneros literários, estrutura do texto), lei-
tura e prática; conhecimento gramatical, estilístico (qua-
lidades do texto) e semântico; capacidade de observação 
e de síntese; capacidade de raciocínio.

Interpretar/Compreender

Interpretar signifi ca:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afi rmar que...

Compreender signifi ca
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...
É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afi rmação...
O narrador afi rma...

Erros de interpretação
  
  Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se 

sai do contexto, acrescentando ideias que não 
estão no texto, quer por conhecimento prévio 
do tema quer pela imaginação.

  Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se 
atenção apenas a um aspecto (esquecendo que 
um texto é um conjunto de ideias), o que pode 
ser insufi ciente para o entendimento do tema 
desenvolvido. 

  Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar con-
clusões equivocadas e, consequentemente, er-
rar a questão.

 
Observação: Muitos pensam que existem a ótica do 

escritor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas em 
uma prova de concurso, o que deve ser levado em consi-
deração é o que o autor diz e nada mais.

Coesão e Coerência

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 

eles, está o mau uso do pronome relativo e do prono-
me oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; 
aquele, do seu antecedente. Não se pode esquecer tam-
bém de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao an-
tecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
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Dicas para melhorar a interpretação de textos

  Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral 
do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos 
candidatos na disputa, portanto, quanto mais infor-
mação você absorver com a leitura, mais chances 
terá de resolver as questões. 

  Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

  Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

  Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

  Volte ao texto quantas vezes precisar.
  Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as 

do autor. 
  Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
  Verifi que, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
  O autor defende ideias e você deve percebê-las.
  Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de 
continuação, conclusão ou falsa oposição. Identifi -
que muito bem essas relações. 

  Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 
seja, a ideia mais importante. 

  Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou 
“incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora 
da resposta – o que vale não somente para Interpre-
tação de Texto, mas para todas as demais questões! 

  Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia princi-
pal, leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

  Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., 
chamados vocábulos relatores, porque remetem a 
outros vocábulos do texto.

 
SITES
Disponível em: <http://www.tudosobreconcursos.

com/materiais/portugues/como-interpretar-textos>
Disponível em: <http://portuguesemfoco.com/pf/

09-dicas-para-melhorar-a-interpretacao-de-textos-em-
-provas>

Disponível em: <http://www.portuguesnarede.
com/2014/03/dicas-para-voce-interpretar-melhor-um.
html>

Disponível em: <http://vestibular.uol.com.br/cursinho/
questoes/questao-117-portugues.htm>

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (EBSERH – Analista Administrativo – Estatística – 
AOCP-2015) 

O verão em que aprendi a boiar
Quando achamos que tudo já aconteceu, novas capaci-
dades fazem de nós pessoas diferentes do que éramos

IVAN MARTINS

Sei que a palavra da moda é precocidade, mas eu acre-
dito em conquistas tardias. Elas têm na minha vida um 
gosto especial.
Quando aprendi a guiar, aos 34 anos, tudo se transfor-
mou. De repente, ganhei mobilidade e autonomia. A ci-
dade, minha cidade, mudou de tamanho e de fi sionomia. 
Descer a Avenida Rebouças num táxi, de madrugada, era 
diferente – e pior – do que descer a mesma avenida com 
as mãos ao volante, ouvindo rock and roll no rádio. Pegar 
a estrada com os fi lhos pequenos revelou-se uma delícia 
insuspeitada.
Talvez porque eu tenha começado tarde, guiar me pare-
ce, ainda hoje, uma experiência incomum. É um ato que, 
mesmo repetido de forma diária, nunca se banalizou in-
teiramente.
Na véspera do Ano Novo, em Ubatuba, eu fi z outra des-
coberta temporã.
Depois de décadas de tentativas inúteis e frustrantes, 
num fi nal de tarde ensolarado eu conquistei o dom da 
fl utuação. Nas águas cálidas e translúcidas da praia Bra-
va, sob o olhar risonho da minha mulher, fi nalmente con-
segui boiar.
Não riam, por favor. Vocês que fazem isso desde os oito 
anos, vocês que já enjoaram da ausência de peso e esfor-
ço, vocês que não mais se surpreendem com a sensação 
de balançar ao ritmo da água – sinto dizer, mas vocês se 
esqueceram de como tudo isso é bom.
Nadar é uma forma de sobrepujar a água e impor-se a 
ela. Boiar é fazer parte dela – assim como do sol e das 
montanhas ao redor, dos sons que chegam fi ltrados ao 
ouvido submerso, do vento que ergue a onda e lança 
água em nosso rosto. Boiar é ser feliz sem fazer força, e 
isso, curiosamente, não é fácil.
Essa experiência me sugeriu algumas considerações so-
bre a vida em geral.
Uma delas, óbvia, é que a gente nunca para de apren-
der ou de avançar. Intelectualmente e emocionalmente, 
de um jeito prático ou subjetivo, estamos sempre incor-
porando novidades que nos transformam. Somos gene-
ticamente elaborados para lidar com o novo, mas não 
só. Também somos profundamente modifi cados por ele. 
A cada momento da vida, quando achamos que tudo já 
aconteceu, novas capacidades irrompem e fazem de nós 
uma pessoa diferente do que éramos. Uma pessoa capaz 
de boiar é diferente daquelas que afundam como pedras.
Suspeito que isso tenha importância também para os re-
lacionamentos.
Se a gente não congela ou enferruja – e tem gente que já 
está assim aos 30 anos – nosso repertório íntimo tende a 
se ampliar, a cada ano que passa e a cada nova relação. 
Penso em aprender a escutar e a falar, em olhar o outro, 
em tocar o corpo do outro com propriedade e deixar-se 
tocar sem susto. Penso em conter a nossa própria frustra-
ção e a nossa fúria, em permitir que o parceiro fl oresça, 
em dar atenção aos detalhes dele. Penso, sobretudo, em 
conquistar, aos poucos, a ansiedade e insegurança que 
nos bloqueiam o caminho do prazer, não apenas no sen-
tido sexual. Penso em estar mais tranquilo na companhia 
do outro e de si mesmo, no mundo.
Assim como boiar, essas coisas são simples, mas preci-
sam ser aprendidas.
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Estar no interior de uma relação verdadeira é como estar 
na água do mar. Às vezes você nada, outras vezes você 
boia, de vez em quando, morto de medo, sente que pode 
afundar. É uma experiência que exige, ao mesmo tem-
po, relaxamento e atenção, e nem sempre essas coisas 
se combinam. Se a gente se põe muito tenso e cerebral, 
a relação perde a espontaneidade. Afunda. Mas, largada 
apenas ao sabor das ondas, sem atenção ao equilíbrio, a 
relação também naufraga. Há uma ciência sem cálculos 
que tem de ser assimilada a cada novo amor, por cada 
um de nós. Ela fornece a combinação exata de atenção e 
relaxamento que permite boiar. Quer dizer, viver de for-
ma relaxada e consciente um grande amor.
Na minha experiência, esse aprendizado não se fez ra-
pidamente. Demorou anos e ainda se faz. Talvez porque 
eu seja homem, talvez porque seja obtuso para as coi-
sas do afeto. Provavelmente, porque sofro das limitações 
emocionais que muitos sofrem e que tornam as relações 
afetivas mais tensas e trabalhosas do que deveriam ser.
Sabemos nadar, mas nos custa relaxar e ser felizes nas 
águas do amor e do sexo. Nos custa boiar.
A boa notícia, que eu redescobri na praia, é que tudo se 
aprende, mesmo as coisas simples que pareciam impos-
síveis.
Enquanto se está vivo e relação existe, há chance de me-
lhorar. Mesmo se ela acabou, é certo que haverá outra 
no futuro, no qual faremos melhor: com mais calma, com 
mais prazer, com mais intensidade e menos medo.
O verão, afi nal, está apenas começando. Todos os dias se 
pode tentar boiar.

http://epoca.globo.com/colunas-e-blogs/ivan-mar-
tins/noticia/2014/01/overao-em-que-aprendi-boiar.html

De acordo com o texto, quando o autor afi rma que “To-
dos os dias se pode tentar boiar.”, ele refere-se ao fato de

a) haver sempre tempo para aprender, para tentar relaxar 
e ser feliz nas águas do amor, agindo com mais cal-
ma, com mais prazer, com mais intensidade e menos 
medo.

b) ser necessário agir com mais cautela nos relaciona-
mentos amorosos para que eles não se desfaçam.

c) haver sempre tempo para aprender a ser mais criterio-
so com seus relacionamentos, a fi m de que eles sejam 
vividos intensamente.

d) haver sempre tempo para aprender coisas novas, in-
clusive agir com o raciocínio nas relações amorosas.

e) ser necessário aprender nos relacionamentos, porém 
sempre estando alerta para aquilo de ruim que pode 
acontecer.

Resposta: Letra A.  Ao texto: (...) tudo se aprende, 
mesmo as coisas simples que pareciam impossíveis. / 
Enquanto se está vivo e relação existe, há chance de 
melhorar = sempre há tempo para boiar (aprender).
Em “a”: haver sempre tempo para aprender, para ten-
tar relaxar e ser feliz nas águas do amor, agindo com 
mais calma, com mais prazer, com mais intensidade e 
menos medo = correta.
Em “b”: ser necessário agir com mais cautela nos rela-
cionamentos amorosos para que eles não se desfaçam 
= incorreta – o autor propõe viver intensamente.

Em “c”: haver sempre tempo para aprender a ser mais 
criterioso com seus relacionamentos, a fi m de que eles 
sejam vividos intensamente = incorreta – ser menos 
objetivo nos relacionamentos.
Em “d”: haver sempre tempo para aprender coisas 
novas, inclusive agir com o raciocínio nas relações 
amorosas = incorreta – ser mais emoção.
Em “e”: ser necessário aprender nos relacionamentos, 
porém sempre estando alerta para aquilo de ruim 
que pode acontecer = incorreta – estar sempre cui-
dando, não pensando em algo ruim.

2. (BACEN – TÉCNICO – CONHECIMENTOS BÁSICOS 
– ÁREA 1 e 2 – CESPE-2013) 

Uma crise bancária pode ser comparada a um venda-
val. Suas consequências sobre a economia das famílias e 
das empresas são imprevisíveis. Os agentes econômicos 
relacionam-se em suas operações de compra, venda e 
troca de mercadorias e serviços de modo que cada fato 
econômico, seja ele de simples circulação, de transfor-
mação ou de consumo, corresponde à realização de ao 
menos uma operação de natureza monetária junto a um 
intermediário fi nanceiro, em regra, um banco comercial 
que recebe um depósito, paga um cheque, desconta um 
título ou antecipa a realização de um crédito futuro. A 
estabilidade do sistema que intermedeia as operações 
monetárias, portanto, é fundamental para a própria se-
gurança e estabilidade das relações entre os agentes 
econômicos.
A iminência de uma crise bancária é capaz de afetar e 
contaminar todo o sistema econômico, fazendo que os 
titulares de ativos fi nanceiros fujam do sistema fi nancei-
ro e se refugiem, para preservar o valor do seu patrimô-
nio, em ativos móveis ou imóveis e, em casos extremos, 
em estoques crescentes de moeda estrangeira. Para se 
evitar esse tipo de distorção, é fundamental a manuten-
ção da credibilidade no sistema fi nanceiro. A experiên-
cia brasileira com o Plano Real é singular entre os países 
que adotaram políticas de estabilização monetária, uma 
vez que a reversão das taxas infl acionárias não resultou 
na fuga de capitais líquidos do sistema fi nanceiro para 
os ativos reais.
Pode-se afi rmar que a estabilidade do Sistema Financei-
ro Nacional é a garantia de sucesso do Plano Real. Não 
existe moeda forte sem um sistema bancário igualmen-
te forte. Não é por outra razão que a Lei n.º 4.595/1964, 
que criou o Banco Central do Brasil (BACEN), atribuiu-
-lhe simultaneamente as funções de zelar pela estabili-
dade da moeda e pela liquidez e solvência do sistema 
fi nanceiro. 

Atuação do Banco Central na sua função de zelar 
pela estabilidade do Sistema Financeiro Nacional. Inter-

net: < www.bcb.gov.br > (com adaptações).

Conclui-se da leitura do texto que a comparação entre 
“crise bancária” e “vendaval” embasa-se na impossibi-
lidade de se preverem as consequências de ambos os 
fenômenos.

(   ) CERTO                    (   ) ERRADO
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Resposta: Certo.  Conclui-se da leitura do texto que 
a comparação entre “crise bancária” e “vendaval” em-
basa-se na impossibilidade de se preverem as conse-
quências de ambos os fenômenos.
Voltemos ao texto: Uma crise bancária pode ser compa-
rada a um vendaval. Suas consequências sobre a econo-
mia das famílias e das empresas são imprevisíveis.

3. (BANPARÁ – ASSISTENTE SOCIAL – FADESP-2018)

Lastro e o Sistema Bancário

 [...]
Até os anos 60, o papel-moeda e o dinheiro depositado 
nos bancos deviam estar ligados a uma quantidade de 
ouro num sistema chamado lastro-ouro. Como esse me-
tal é limitado, isso garantia que a produção de dinheiro 
fosse também limitada. Com o tempo, os banqueiros se 
deram conta de que ninguém estava interessado em tro-
car dinheiro por ouro e criaram manobras, como a reserva 
fracional, para emprestar muito mais dinheiro do que real-
mente tinham em ouro nos cofres. Nas crises, como em 
1929, todos queriam sacar dinheiro para pagar suas contas 
e os bancos quebravam por falta de fundos, deixando sem 
nada as pessoas que acreditavam ter suas economias se-
guramente guardadas.
Em 1971, o presidente dos EUA acabou com o padrão-ou-
ro. Desde então, o dinheiro, na forma de cédulas e prin-
cipalmente de valores em contas bancárias, já não tendo 
nenhuma riqueza material para representar, é criado a 
partir de empréstimos. Quando alguém vai até o banco 
e recebe um empréstimo, o valor colocado em sua conta 
é gerado naquele instante, criado a partir de uma decisão 
administrativa, e assim entra na economia. Essa explicação 
permaneceu controversa e escondida por muito tempo, 
mas hoje está clara em um relatório do Bank of England 
de 2014. 
Praticamente todo o dinheiro que existe no mundo é cria-
do assim, inventado em canetaços a partir da concessão 
de empréstimos. O que torna tudo mais estranho e per-
verso é que, sobre esse empréstimo, é cobrada uma dívida. 
Então, se eu peço dinheiro ao banco, ele inventa números 
em uma tabela com meu nome e pede que eu devolva 
uma quantidade maior do que essa. Para pagar a dívida, 
preciso ir até o dito “livre-mercado” e trabalhar, lutar, talvez 
trapacear, para conseguir o dinheiro que o banco inventou 
na conta de outras pessoas. Esse é o dinheiro que vai ser 
usado para pagar a dívida, já que a única fonte de moeda 
é o empréstimo bancário. No fi m, os bancos acabam com 
todo o dinheiro que foi inventado e ainda confi scam os 
bens da pessoa endividada cujo dinheiro tomei. 
Assim, o sistema monetário atual funciona com uma moe-
da que é ao mesmo tempo escassa e abundante. Escassa 
porque só banqueiros podem criá-la, e abundante porque 
é gerada pela simples manipulação de bancos de dados. 
O resultado é uma acumulação de riqueza e poder sem 
precedentes: um mundo onde o patrimônio de 80 pessoas 
é maior do que o de 3,6 bilhões, e onde o 1% mais rico 
tem mais do que os outros 99% juntos.
 [...]

Disponível em https://fagulha.org/artigos/inventando-
-dinheiro/

Acessado em 20/03/2018

De acordo com o autor do texto Lastro e o sistema bancá-
rio, a reserva fracional foi criada com o objetivo de

a) tornar ilimitada a produção de dinheiro.
b) proteger os bens dos clientes de bancos.
c) impedir que os bancos fossem à falência.
d) permitir o empréstimo de mais dinheiro
e) preservar as economias das pessoas.

Resposta: Letra D.  Ao texto: (...) Com o tempo, os ban-
queiros se deram conta de que ninguém estava interes-
sado em trocar dinheiro por ouro e criaram manobras, 
como a reserva fracional, para emprestar muito mais 
dinheiro do que realmente tinham em ouro nos cofres.
Em “a”, tornar ilimitada a produção de dinheiro = in-
correta
Em “b”, proteger os bens dos clientes de bancos = in-
correta
Em “c”, impedir que os bancos fossem à falência  = in-
correta
Em “d”, permitir o empréstimo de mais dinheiro = 
correta
Em “e”, preservar as economias das pessoas = incorreta

4. (BANPARÁ – ASSISTENTE SOCIAL – FADESP-2018) A 
leitura do texto permite a compreensão de que 

a) as dívidas dos clientes são o que sustenta os bancos.
b) todo o dinheiro que os bancos emprestam é imaginário.
c) quem pede um empréstimo deve a outros clientes.
d) o pagamento de dívidas depende do “livre-mercado”.
e) os bancos confi scam os bens dos clientes endividados.

Resposta: Letra A.
Em “a”, as dívidas dos clientes são o que sustenta os 
bancos = correta
Em “b”, todo o dinheiro que os bancos emprestam é 
imaginário = nem todo
Em “c”, quem pede um empréstimo deve a outros 
clientes = deve ao banco, este paga/empresta a outros 
clientes
Em “d”, o pagamento de dívidas depende do “livre-mer-
cado” = não só: (...) preciso ir até o dito “livre-mercado” 
e trabalhar, lutar, talvez trapacear.
Em “e”, os bancos confi scam os bens dos clientes endi-
vidados = desde que não paguem a dívida

5. (BANESTES – ANALISTA ECONÔMICO FINANCEIRO 
GESTÃO CONTÁBIL – FGV-2018) Observe a charge abai-
xo, publicada no momento da intervenção nas atividades 
de segurança do Rio de Janeiro, em março de 2018.
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CONCEITOS BÁSICOS E MODOS DE 
UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS, 
FERRAMENTAS, APLICATIVOS E 
PROCEDIMENTOS DE INFORMÁTICA: 
TIPOS DE COMPUTADORES, CONCEITOS DE 
HARDWARE E DE SOFTWARE, INSTALAÇÃO 
DE PERIFÉRICOS.

A Informática é um meio para diversos fins, com isso 
acaba atuando em todas as áreas do conhecimento. A 
sua utilização passou a ser um diferencial para pessoas 
e empresas, visto que, o controle da informação passou 
a ser algo fundamental para se obter maior flexibilidade 
no mercado de trabalho. Logo, o profissional, que melhor 
integrar sua área de atuação com a informática, atingirá, 
com mais rapidez, os seus objetivos e, consequentemen-
te, o seu sucesso, por isso em quase todos editais de con-
cursos públicos temos Informática.

Informática pode ser considerada como 
significando “informação automática”, ou seja, a 
utilização de métodos e técnicas no tratamento 
automático da informação. Para tal, é preciso 
uma ferramenta adequada: O computador.

A palavra informática originou-se da junção de 
duas outras palavras: informação e automática. 
Esse princípio básico descreve o propósito 
essencial da informática: trabalhar informações 
para atender as necessidades dos usuários de 
maneira rápida e eficiente, ou seja, de forma 
automática e muitas vezes instantânea.

#FicaDica

O que é um computador?
O computador é uma máquina que processa dados, 

orientado por um conjunto de instruções e destinado a 
produzir resultados completos, com um mínimo de inter-
venção humana. Entre vários benefícios, podemos citar:

: grande velocidade no processamento e disponibili-
zação de informações;

: precisão no fornecimento das informações;
: propicia a redução de custos em várias atividades
: próprio para execução de tarefas repetitivas;

Como ele funciona?
Em informática, e mais especialmente em computado-

res, a organização básica de um sistema será na forma de:

Figura 1: Etapas de um processamento de dados.

Vamos observar agora, alguns pontos fundamentais 
para o entendimento de informática em concursos públicos.

Hardware, são os componentes físicos do computador, 
ou seja, tudo que for tangível, ele é composto pelos peri-
féricos, que podem ser de entrada, saída, entrada-saída ou 
apenas saída, além da CPU (Unidade Central de Processa-
mento)

Software, são os programas que permitem o funciona-
mento e utilização da máquina (hardware), é a parte lógica 
do computador, e pode ser dividido em Sistemas Operacio-
nais, Aplicativos, Utilitários ou Linguagens de Programação.

O primeiro software necessário para o funcionamento 
de um computador é o Sistema Operacional (Sistema Ope-
racional). Os diferentes programas que você utiliza em um 
computador (como o Word, Excel, PowerPoint etc) são os 
aplicativos. Já os utilitários são os programas que auxiliam 
na manutenção do computador, o antivírus é o principal 
exemplo, e para finalizar temos as Linguagens de Progra-
mação que são programas que fazem outros programas, 
como o JAVA por exemplo.

Importante mencionar que os softwares podem ser li-
vres ou pagos, no caso do livre, ele possui as seguintes ca-
racterísticas:

•	 O usuário pode executar o software, para qualquer 
uso.

•	 Existe a liberdade de estudar o funcionamento do 
programa e de adaptá-lo às suas necessidades.

•	 É permitido redistribuir cópias.
•	 O usuário tem a liberdade de melhorar o programa 

e de tornar as modificações públicas de modo que a 
comunidade inteira beneficie da melhoria.

Entre os principais sistemas operacionais pode-se des-
tacar o Windows (Microsoft), em suas diferentes versões, o 
Macintosh (Apple) e o Linux (software livre criado pelo fin-
landês Linus Torvalds), que apresenta entre suas versões o 
Ubuntu, o Linux Educacional, entre outras.

É o principal software do computador, pois possibilita 
que todos os demais programas operem.

Android é um Sistema Operacional desenvolvido 
pelo Google para funcionar em dispositivos 
móveis, como Smartphones e Tablets. Sua 
distribuição é livre, e qualquer pessoa pode 
ter acesso ao seu código-fonte e desenvolver 
aplicativos (apps) para funcionar neste Sistema 
Operacional.
iOS, é o sistema operacional utilizado pelos 
aparelhos fabricados pela Apple, como o iPhone 
e o iPad.

#FicaDica

Conceitos básicos de Hardware (Placa mãe, memó-
rias, processadores (CPU) e disco de armazenamento 
HDs, CDs e DVDs)

Os gabinetes são dotados de fontes de alimentação de 
energia elétrica, botão de ligar e desligar, botão de reset, 
baias para encaixe de drives de DVD, CD, HD, saídas de ven-
tilação e painel traseiro com recortes para encaixe de pla-
cas como placa mãe, placa de som, vídeo, rede, cada vez 
mais com saídas USBs e outras.
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No fundo do gabinete existe uma placa de metal onde será fixada a placa mãe. Pelos furos nessa placa é possível 
verificar se será possível ou não fixar determinada placa mãe em um gabinete, pois eles têm que ser proporcionais aos 
furos encontrados na placa mãe para parafusá-la ou encaixá-la no gabinete.

Placa-mãe, é a placa principal, formada por um conjunto de circuitos integrados (“chip set“) que reconhece e 
gerencia o funcionamento dos demais componentes do computador.

#FicaDica

Se o processador pode ser considerado o “cérebro” do computador, a placa-mãe (do inglês motherboard) represen-
ta a espinha dorsal, interligando os demais periféricos ao processador.

O disco rígido, do inglês hard disk, também conhecido como HD, serve como unidade de armazenamento perma-
nente, guardando dados e programas.

Ele armazena os dados em discos magnéticos que mantêm a gravação por vários anos, se necessário.
Esses discos giram a uma alta velocidade e tem seus dados gravados ou acessados por um braço móvel composto 

por um conjunto de cabeças de leitura capazes de gravar ou acessar os dados em qualquer posição nos discos.
Dessa forma, os computadores digitais (que trabalham com valores discretos) são totalmente binários. Toda infor-

mação introduzida em um computador é convertida para a forma binária, através do emprego de um código qualquer 
de armazenamento, como veremos mais adiante.

A menor unidade de informação armazenável em um computador é o algarismo binário ou dígito binário, conheci-
do como bit (contração das palavras inglesas binarydigit). O bit pode ter, então, somente dois valores: 0 e 1.

Evidentemente, com possibilidades tão limitadas, o bit pouco pode representar isoladamente; por essa razão, as 
informações manipuladas por um computador são codificadas em grupos ordenados de bits, de modo a terem um 
significado útil.

O menor grupo ordenado de bits representando uma informação útil e inteligível para o ser humano é o byte (leia-
-se “baite”).

Como os principais códigos de representação de caracteres utilizam grupos de oito bits por caracter, os conceitos 
de byte e caracter tornam-se semelhantes e as palavras, quase sinônimas.

É costume, no mercado, construírem memórias cujo acesso, armazenamento e recuperação de informações são 
efetuados byte a byte. Por essa razão, em anúncios de computadores, menciona-se que ele possui “512 mega bytes de 
memória”; por exemplo, na realidade, em face desse costume, quase sempre o termo byte é omitido por já subentender 
esse valor.

Para entender melhor essas unidades de memórias, veja a imagem abaixo:

Figura 2: Unidade de medida de memórias

Em resumo, a cada degrau que você desce na Figura 3 é só você dividir por 1024 e a cada degrau que você sobe 
basta multiplicar por 1024. Vejamos dois exemplos abaixo:

Destacar essa tabela

Transformar 4 gigabytes em kilobytes:
4 * 1024 = 4096 megabytes
4096 * 1024 = 4194304 kilobytes.

Transformar 16422282522 kilobytes em terabytes:
16422282522 / 1024 = 16037385,28 megabytes
16037385,28 / 1024 = 15661,51 gigabytes
15661,51 / 1024 = 15,29 terabytes.

USB é abreviação de “Universal Serial Bus”. É a porta de entrada mais usada atualmente.
Além de ser usado para a conexão de todo o tipo de dispositivos, ele fornece uma pequena quantidade de energia. 

Por isso permite que os conectores USB sejam usados por carregadores, luzes, ventiladores e outros equipamentos.
A fonte de energia do computador ou, em inglês é responsável por converter a voltagem da energia elétrica, que 

chega pelas tomadas, em voltagens menores, capazes de ser suportadas pelos componentes do computador.
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Monitor de vídeo
Normalmente um dispositivo que apresenta informa-

ções na tela de LCD, como um televisor atual.
Outros monitores são sensíveis ao toque (chamados 

de touchscreen), onde podemos escolher opções tocan-
do em botões virtuais, apresentados na tela.

Impressora
Muito popular e conhecida por produzir informações 

impressas em papel.
Atualmente existem equipamentos chamados im-

pressoras multifuncionais, que comportam impressora, 
scanner e fotocopiadoras num só equipamento.

Pen drive é a mídia portátil mais utilizada pelos usuá-
rios de computadores atualmente.

Ele não precisar recarregar energia para manter os 
dados armazenados. Isso o torna seguro e estável, ao 
contrário dos antigos disquetes. É utilizado através de 
uma porta USB (Universal Serial Bus).

Cartões de memória, são baseados na tecnologia 
flash, semelhante ao que ocorre com a memória RAM 
do computador, existe uma grande variedade de formato 
desses cartões.

São muito utilizados principalmente em câmeras 
fotográficas e telefones celulares. Podem ser utilizados 
também em microcomputadores.

BIOS é o Basic Input/Output System, ou Sistema 
Básico de Entrada e Saída, trata-se de um 
mecanismo responsável por algumas atividades 
consideradas corriqueiras em um computador, 
mas que são de suma importância para o correto 
funcionamento de uma máquina.

#FicaDica

Se a BIOS para de funcionar, o PC também para! Ao 
iniciar o PC, a BIOS faz uma varredura para detectar e 
identificar todos os componentes de hardware conecta-
dos à máquina.

Só depois de todo esse processo de identificação é 
que a BIOS passa o controle para o sistema operacional e 
o boot acontece de verdade.

Diferentemente da memória RAM, as memórias ROM 
(Read Only Memory – Memória Somente de Leitura) não 
são voláteis, mantendo os dados gravados após o desli-
gamento do computador.

As primeiras ROM não permitiam a regravação de seu 
conteúdo. Atualmente, existem variações que possibili-
tam a regravação dos dados por meio de equipamentos 
especiais. Essas memórias são utilizadas para o armaze-
namento do BIOS.

O processador que é uma peça de computador que 
contém instruções para realizar tarefas lógicas e mate-
máticas. O processador é encaixado na placa mãe atra-
vés do socket, ele que processa todas as informações do 
computador, sua velocidade é medida em Hertz e os fa-
bricantes mais famosos são Intel e AMD.

O processador do computador (ou CPU – Unidade 
Central de Processamento) é uma das partes principais 
do hardware do computador e é responsável pelos cál-
culos, execução de tarefas e processamento de dados.

Contém um conjunto de restritos de células de me-
mória chamados registradores que podem ser lidos e 
escritos muito mais rapidamente que em outros dispo-
sitivos de memória. Os registradores são unidades de 
memória que representam o meio mais caro e rápido de 
armazenamento de dados. Por isso são usados em pe-
quenas quantidades nos processadores.

Em relação a sua arquitetura, se destacam os modelos 
RISC (Reduced Instruction Set Computer) e CISC (Com-
plex Instruction Set Computer). Segundo Carter [s.d.]:

... RISC são arquiteturas de carga-armazenamento, 
enquanto que a maior parte das arquiteturas CISC per-
mite que outras operações também façam referência à 
memória.

Possuem um clock interno de sincronização que de-
fine a velocidade com que o processamento ocorre. Essa 
velocidade é medida em Hertz. Segundo Amigo (2008):

Em um computador, a velocidade do clock se refere 
ao número de pulsos por segundo gerados por um os-
cilador (dispositivo eletrônico que gera sinais), que de-
termina o tempo necessário para o processador executar 
uma instrução. Assim para avaliar a performance de um 
processador, medimos a quantidade de pulsos gerados 
em 1 segundo e, para tanto, utilizamos uma unidade de 
medida de frequência, o Hertz.

Figura 3: Esquema Processador

Na placa mãe são conectados outros tipos de placas, 
com seus circuitos que recebem e transmite dados para 
desempenhar tarefas como emissão de áudio, conexão à 
Internet e a outros computadores e, como não poderia 
faltar, possibilitar a saída de imagens no monitor.

Essas placas, muitas vezes, podem ter todo seu hard-
ware reduzido a chips, conectados diretamente na placa 
mãe, utilizando todos os outros recursos necessários, que 
não estão implementados nesses chips, da própria mo-
therboard. Geralmente esse fato implica na redução da 
velocidade, mas hoje essa redução é pouco considerada, 
uma vez que é aceitável para a maioria dos usuários.

No entanto, quando se pretende ter maior potência 
de som, melhor qualidade e até aceleração gráfica de 
imagens e uma rede mais veloz, a opção escolhida são as 
placas off board. Vamos conhecer mais sobre esse termo 
e sobre as placas de vídeo, som e rede:

Placas de vídeo são hardwares específicos para traba-
lhar e projetar a imagem exibida no monitor. Essas placas 
podem ser onboard, ou seja, com chipset embutido na 
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placa mãe, ou off board, conectadas em slots presentes 
na placa mãe. São considerados dispositivos de saída de 
dados, pois mostram ao usuário, na forma de imagens, 
o resultado do processamento de vários outros dados.

Você já deve ter visto placas de vídeo com especi-
ficações 1x, 2x, 8x e assim por diante. Quanto maior o 
número, maior será a quantidade de dados que passarão 
por segundo por essa placa, o que oferece imagens de 
vídeo, por exemplo, com velocidade cada vez mais próxi-
ma da realidade. Além dessa velocidade, existem outros 
itens importantes de serem observados em uma placa 
de vídeo: aceleração gráfica 3D, resolução, quantidade de 
cores e, como não poderíamos esquecer, qual o padrão 
de encaixe na placa mãe que ela deverá usar (atualmente 
seguem opções de PCI ou AGP). Vamos ver esses itens 
um a um:

Placas de som são hardwares específicos para traba-
lhar e projetar a sons, seja em caixas de som, fones de 
ouvido ou microfone. Essas placas podem ser onboard, 
ou seja, com chipset embutido na placa mãe, ou of-
fboard, conectadas em slots presentes na placa mãe. São 
dispositivos de entrada e saída de dados, pois tanto per-
mitem a inclusão de dados (com a entrada da voz pelo 
microfone, por exemplo) como a saída de som (através 
das caixas de som, por exemplo).

Placas de rede são hardwares específicos para inte-
grar um computador a uma rede, de forma que ele possa 
enviar e receber informações. Essas placas podem ser on-
board, ou seja, com chipset embutido na placa mãe, ou 
offboard, conectadas em slots presentes na placa mãe.

Alguns dados importantes a serem observados 
em uma placa de rede são: a arquitetura de rede 
que atende os tipos de cabos de rede suportados 
e a taxa de transmissão.

#FicaDica

Periféricos de computadores
Para entender o suficiente sobre periféricos para con-

curso público é importante entender que os periféricos 
são os componentes (hardwares) que estão sempre liga-
dos ao centro dos computadores.

Os periféricos são classificados como:
Dispositivo de Entrada: É responsável em transmitir a 

informação ao computador. Exemplos: mouse, scanner, 
microfone, teclado, Web Cam, Trackball, Identificador 
Biométrico, Touchpad e outros.

Dispositivos de Saída: É responsável em receber a in-
formação do computador. Exemplos: Monitor, Impresso-
ras, Caixa de Som, Ploter, Projector de Vídeo e outros.

Dispositivo de Entrada e Saída: É responsável em 
transmitir e receber informação ao computador. Exem-
plos: Drive de Disquete, HD, CD-R/RW, DVD, Blu-ray, mo-
dem, Pen-Drive, Placa de Rede, Monitor Táctil, Dispositivo 
de Som e outros.

Periféricos sempre podem ser classificados em 
três tipos: entrada, saída e entrada e saída.

#FicaDica

EXERCÍCIOS COMENTADOS

Considerando a figura acima, que ilustra as propriedades 
de um dispositivo USB conectado a um computador com 
sistema operacional Windows 7, julgue os itens a seguir

1) Escrivão de Polícia CESPE 2013
As informações na figura mostrada permitem inferir que 
o dispositivo USB em questão usa o sistema de arquivo 
NTFS, porque o fabricante é Kingston.

(  ) Certo       (  ) Errado

Resposta: Errado - Por padrão os pendrives (de baixa 
capacidade) são formatados no sistema de arquivos 
FAT, mas a marca do dispositivo ou mesmo a janela 
ilustrada não apresenta informações para afirmar sobre 
qual sistema de arquivos está sendo utilizado.

2) Escrivão de Polícia CESPE 2013
Ao se clicar o ícone , será mostrado, no 
Resumo das Funções do Dispositivo, em que porta USB o 
dispositivo está conectado.

(  ) Certo       (  ) Errado

Resposta: Certo - Ao se clicar no ícone citado será de-
monstrada uma janela com informações/propriedades 
do dispositivo em questão, uma das informações que 
aparecem na janela é a porta em que o dispositivo USB 
foi/está conectado.

3) Escrivão de Polícia CESPE 2013
Um clique duplo em  fará 
que seja disponibilizada uma janela contendo funcionali-
dades para a formatação do dispositivo USB.

(  ) Certo       (  ) Errado
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LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 
1990: DO PROVIMENTO; DA VACÂNCIA; 
DA REMOÇÃO; E DA REDISTRIBUIÇÃO; DO 
REGIME DISCIPLINAR. 

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDIS-
TRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO

Basicamente, provimento é a ocupação do cargo por 
uma pessoa, transformando-a em servidora pública; en-
quanto vacância é o que se dá quando um cargo fica livre; 
remoção é o deslocamento do servidor; redistribuição é 
o deslocamento de um cargo para outro órgão; substi-
tuição é a mudança de uma pessoa que está ocupando 
cargo de chefia ou direção por outra.

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

Segundo Hely Lopes Meirelles, provimento “é o ato 
pelo qual se efetua o preenchimento do cargo público, 
com a designação de seu titular”, podendo ser originá-
rio ou inicial se o agente não possui vinculação anterior 
com a Administração Pública; ou derivado, que pressupõe 
a existência de um vínculo com a Administração, o qual 
pode ser horizontal, sem ascensão na carreira, ou vertical, 
com ascensão na carreira.

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5o  São requisitos básicos para investidura em car-
go público:
I - a nacionalidade brasileira;

Nacional é o que possui vínculo político-jurídico com 
um Estado, fazendo parte de seu povo na qualidade de 
cidadão.

II - o gozo dos direitos políticos;
Direitos políticos são os direitos garantidos ao cida-

dão que envolvem sua participação direta ou indireta 
nas decisões políticas do Estado. No Brasil, se encontram 
nos artigos 14 e 15 da Constituição Federal.

III - a quitação com as obrigações militares e eleito-
rais;
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício 
do cargo;

Ensino fundamental, ensino médio ou ensino supe-
rior, conforme a complexidade das funções do cargo.

V - a idade mínima de dezoito anos;
VI - aptidão física e mental.
§ 1o   As atribuições do cargo podem justificar a exi-
gência de outros requisitos estabelecidos em lei.

P. ex., 3 anos de atividade jurídica para cargos de 
membros do Ministério Público ou da Magistratura.

§ 2o  Às pessoas portadoras de deficiência é assegura-
do o direito de se inscrever em concurso público para 
provimento de cargo cujas atribuições sejam compa-
tíveis com a deficiência de que são portadoras; para 
tais pessoas serão reservadas até 20% (vinte por cen-
to) das vagas oferecidas no concurso.

Cotas para deficientes.

§ 3o  As universidades e instituições de pesquisa cientí-
fica e tecnológica federais poderão prover seus cargos 
com professores, técnicos e cientistas estrangeiros, de 
acordo com as normas e os procedimentos desta Lei. 

Exceção ao inciso I do art. 5°.

Art. 6o  O provimento dos cargos públicos far-se-á me-
diante ato da autoridade competente de cada Poder.

Art. 7o  A investidura em cargo público ocorrerá com 
a posse.

Por investidura entende-se a instalação formal em 
um cargo público, o que se dará quando a pessoa for 
empossada.

Art. 8o  São formas de provimento de cargo público:
I - nomeação;
II - promoção;
III e IV - (Revogados)
V - readaptação;
VI - reversão;
VII - aproveitamento;
VIII - reintegração;
IX - recondução.

Detalhes adiante.

SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

Art. 9o  A nomeação far-se-á:
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isola-
do de provimento efetivo ou de carreira;
II - em comissão, inclusive na condição de interino, 
para cargos de confiança vagos. 
Parágrafo único.  O servidor ocupante de cargo em 
comissão ou de natureza especial poderá ser nome-
ado para ter exercício, interinamente, em outro car-
go de confiança, sem prejuízo das atribuições do que 
atualmente ocupa, hipótese em que deverá optar pela 
remuneração de um deles durante o período da inte-
rinidade. 

O cargo em comissão é temporário e não depende de 
concurso público. Se o servidor for nomeado para outro 
cargo em comissão poderá exercer ambos de maneira 
interina (temporária), mas somente poderá receber re-
muneração por um deles, o que optar.

Art. 10.  A nomeação para cargo de carreira ou cargo 
isolado de provimento efetivo depende de prévia habi-
litação em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, obedecidos a ordem de classificação e o prazo 
de sua validade.
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Parágrafo único.  Os demais requisitos para o ingresso 
e o desenvolvimento do servidor na carreira, median-
te promoção, serão estabelecidos pela lei que fixar as 
diretrizes do sistema de carreira na Administração Pú-
blica Federal e seus regulamentos. 

SEÇÃO III
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 11.  O concurso será de provas ou de provas e títu-
los, podendo ser realizado em duas etapas, conforme 
dispuserem a lei e o regulamento do respectivo plano 
de carreira, condicionada a inscrição do candidato ao 
pagamento  do  valor  fixado no  edital,  quando  indis-
pensável ao seu custeio, e ressalvadas as hipóteses de 
isenção nele expressamente previstas. 

Art.  12.    O  concurso  público  terá  validade  de  até  2 
(dois) anos, podendo  ser prorrogado uma única vez, 
por igual período.
§ 1o  O prazo de validade do concurso e as condições 
de sua realização serão fixados em edital, que será pu-
blicado no Diário Oficial da União e em jornal diário 
de grande circulação.
§ 2o  Não se abrirá novo concurso enquanto houver 
candidato aprovado em concurso anterior com prazo 
de validade não expirado.

No concurso de provas o candidato é avaliado ape-
nas pelo seu desempenho nas provas, ao passo que nos 
concursos de provas e títulos o seu currículo em toda sua 
atividade profissional também é considerado.

O edital delimita questões como valor da taxa de ins-
crição, casos de isenção, número de vagas e prazo de 
validade.

SEÇÃO IV
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 13.  A posse dar-se-á pela assinatura do respec-
tivo termo, no qual deverão constar as atribuições, os 
deveres, as responsabilidades e os direitos inerentes 
ao cargo ocupado, que não poderão ser alterados uni-
lateralmente, por qualquer das partes, ressalvados os 
atos de ofício previstos em lei.
§ 1o  A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados 
da publicação do ato de provimento.
§ 2o  Em se tratando de servidor, que esteja na data de 
publicação do ato de provimento, em licença prevista 
nos incisos I, III e V do art. 81, ou afastado nas hipó-
teses dos incisos I, IV, VI, VIII, alíneas «a», «b», «d», 
«e» e «f», IX e X do art. 102, o prazo será contado do 
término do impedimento. 
§ 3o  A posse poderá dar-se mediante procuração es-
pecífica.
§ 4o  Só haverá posse nos casos de provimento de car-
go por nomeação. 
§ 5o  No ato da posse, o servidor apresentará declara-
ção de bens e valores que constituem seu patrimônio e 
declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, 
emprego ou função pública.
§ 6o  Será tornado sem efeito o ato de provimento se 
a posse não ocorrer no prazo previsto no § 1o deste 
artigo.

O termo de posse é dotado de conteúdo específico. 
É possível tomar posse mediante procuração específica. 
Não há posse nos cargos em comissão. A declaração de 
bens e valores visa permitir a verificação da situação fi-
nanceira do servidor, de forma a perceber se ele enrique-
ceu desproporcionalmente durante o exercício do cargo.

Art. 14.  A posse em cargo público dependerá de prévia 
inspeção médica oficial.
Parágrafo único.  Só poderá ser empossado aquele que 
for julgado apto física e mentalmente para o exercício 
do cargo.
Art. 15.  Exercício é o efetivo desempenho das atribui-
ções do cargo público ou da função de confiança. 
§ 1o  É de quinze dias o prazo para o servidor empos-
sado em cargo público entrar em exercício, contados 
da data da posse. 
§ 2o  O servidor será exonerado do cargo ou será tor-
nado sem efeito o ato de sua designação para função 
de  confiança,  se não entrar  em exercício nos prazos 
previstos neste artigo, observado o disposto no art. 18.  
§ 3o  À autoridade competente do órgão ou entidade 
para onde for nomeado ou designado o servidor com-
pete dar-lhe exercício. 
§ 4o  O início do exercício de função de confiança coin-
cidirá com a data de publicação do ato de designação, 
salvo quando o servidor estiver em licença ou afastado 
por qualquer outro motivo legal, hipótese em que recai-
rá no primeiro dia útil após o término do impedimento, 
que não poderá exceder a trinta dias da publicação. 

Nota-se que para as funções em confiança não há 
prazo de 15 dias da posse, até mesmo porque ela não 
existe nestas funções. Então, o prazo para exercício será 
o do dia da publicação do ato de designação.

Art. 16.  O início, a suspensão, a interrupção e o rei-
nício do exercício serão registrados no assentamento 
individual do servidor.
Parágrafo único.  Ao entrar em exercício, o servidor 
apresentará ao órgão competente os elementos neces-
sários ao seu assentamento individual.

Art. 17.  A promoção não interrompe o tempo de exer-
cício, que é contado no novo posicionamento na car-
reira a partir da data de publicação do ato que pro-
mover o servidor. 

Na promoção não há nova posse. Então, o servidor 
não tem 15 dias para entrar em exercício, o fazendo no 
dia da publicação do ato.

Art. 18.  O servidor que deva ter exercício em outro 
município em razão de ter sido removido, redistribuí-
do, requisitado, cedido ou posto em exercício provisó-
rio terá, no mínimo, dez e, no máximo, trinta dias de 
prazo, contados da publicação do ato, para a retoma-
da do efetivo desempenho das atribuições do cargo, 
incluído nesse prazo o tempo necessário para o deslo-
camento para a nova sede. 
§ 1o  Na hipótese de o servidor encontrar-se em licença 
ou afastado legalmente, o prazo a que se refere este 
artigo  será  contado  a  partir  do  término  do  impedi-
mento. 
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§ 2o  É facultado ao servidor declinar dos prazos esta-
belecidos no caput.

Se o servidor estava em exercício em outro município 
e é convocado por publicação para retomar a posição 
superior tem um prazo entre 10 e 30 dias, dos quais pode 
desistir, se quiser.

Art. 19.  Os servidores cumprirão jornada de traba-
lho  fixada  em  razão  das  atribuições  pertinentes  aos 
respectivos cargos, respeitada a duração máxima do 
trabalho semanal de quarenta horas e observados os 
limites mínimo e máximo de seis horas e oito horas 
diárias, respectivamente. 
§ 1o  O ocupante de cargo em comissão ou função de 
confiança submete-se a regime de integral dedicação 
ao serviço, observado o disposto no art. 120, podendo 
ser convocado sempre que houver interesse da Admi-
nistração. 
§ 2o  O disposto neste artigo não se aplica a duração 
de trabalho estabelecida em leis especiais. 

Art.  20.    Ao  entrar  em  exercício,  o  servidor  nomea-
do para cargo de provimento efetivo ficará sujeito a 
estágio probatório por período de 24 (vinte e quatro) 
meses, durante o qual a sua aptidão e capacidade se-
rão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, 
observados os seguinte fatores:  
I - assiduidade;
II - disciplina;
III - capacidade de iniciativa;
IV - produtividade;
V - responsabilidade.
§ 1o    4  (quatro) meses  antes  de  findo  o  período  do 
estágio  probatório,  será  submetida  à  homologação 
da autoridade competente a avaliação do desempe-
nho do servidor, realizada por comissão constituída 
para essa finalidade, de acordo com o que dispuser a 
lei ou o regulamento da respectiva carreira ou cargo, 
sem prejuízo da continuidade de apuração dos fatores 
enumerados nos incisos I a V do caput deste artigo.
§ 2o   O servidor não aprovado no estágio probatório 
será exonerado ou, se estável, reconduzido ao cargo 
anteriormente ocupado, observado o disposto no pa-
rágrafo único do art. 29.
§ 3o  O servidor em estágio probatório poderá exercer 
quaisquer cargos de provimento em comissão ou fun-
ções de direção,  chefia ou assessoramento no órgão 
ou entidade de lotação, e somente poderá ser cedido 
a outro órgão ou entidade para ocupar cargos de Na-
tureza Especial, cargos de provimento em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, de 
níveis 6, 5 e 4, ou equivalentes. 

§ 4o  Ao servidor em estágio probatório somente po-
derão ser concedidas as licenças e os afastamentos 
previstos nos arts. 81, incisos I a IV, 94, 95 e 96, bem 
assim afastamento para participar de curso de forma-
ção decorrente de aprovação em concurso para outro 
cargo na Administração Pública Federal.
§ 5o  O estágio probatório ficará suspenso durante as 
licenças e os afastamentos previstos nos arts. 83, 84, 

§ 1o, 86 e 96, bem assim na hipótese de participação 
em curso de formação, e será retomado a partir do 
término do impedimento. 

Desde a Emenda Constitucional nº 19 de 1998, a dis-
ciplina do estágio probatório mudou, notadamente au-
mentando o prazo de 2 anos para 3 anos. Tendo em vista 
que a norma constitucional prevalece sobre a lei federal, 
mesmo que ela não tenha sido atualizada, deve-se seguir 
o disposto no artigo 41 da Constituição Federal:

Art. 41, CF. São estáveis após três anos de efetivo exer-
cício os servidores nomeados para cargo de provimen-
to efetivo em virtude de concurso público. 
§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo: 
I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; 
II - mediante processo administrativo em que lhe seja 
assegurada ampla defesa; 
III - mediante procedimento de avaliação periódica de 
desempenho, na forma de lei complementar, assegu-
rada ampla defesa. 
§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do 
servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual 
ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo 
de origem, sem direito a indenização, aproveitado em 
outro cargo ou posto em disponibilidade com remu-
neração proporcional ao tempo de serviço. 
§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessida-
de, o servidor estável ficará em disponibilidade, com 
remuneração  proporcional  ao  tempo  de  serviço,  até 
seu adequado aproveitamento em outro cargo.
§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, 
é obrigatória a avaliação especial de desempenho por 
comissão instituída para essa finalidade. 

SEÇÃO V
DA ESTABILIDADE

Art. 21.  O servidor habilitado em concurso público e 
empossado em cargo de provimento efetivo adquirirá 
estabilidade no serviço público ao completar 2 (dois) 
anos de efetivo exercício. 

Vale o prazo de 3 anos, conforme Constituição Fede-
ral (artigo 41 retrocitado).

Art. 22.  O servidor estável só perderá o cargo em vir-
tude de sentença judicial transitada em julgado ou de 
processo administrativo disciplinar no qual lhe seja as-
segurada ampla defesa.

SEÇÃO VI
DA TRANSFERÊNCIA

Art. 23. (Execução suspensa)

SEÇÃO VII
DA READAPTAÇÃO

Art. 24.  Readaptação é a investidura do servidor em 
cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis 
com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade 
física ou mental verificada em inspeção médica.
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§ 1o  Se julgado incapaz para o serviço público, o rea-
daptando será aposentado.
§ 2o  A readaptação será efetivada em cargo de atri-
buições  afins,  respeitada  a  habilitação  exigida,  nível 
de escolaridade e equivalência de vencimentos e, na 
hipótese  de  inexistência  de  cargo  vago,  o  servidor 
exercerá suas atribuições como excedente, até a ocor-
rência de vaga.

Se o funcionário deixa de ter condições físicas ou psi-
cológicas para ocupar seu cargo, deverá ser readaptado 
para cargo semelhante que não exija tais aptidões. Ex: 
funcionário trabalhava como atendente numa repar-
tição, se movimentando o tempo todo e sofre um aci-
dente, ficando paraplégico. Sua capacidade mental não 
ficou prejudicada, embora seja inconveniente ele ter que 
fazer tantos movimentos no exercício das funções. Por 
isso, pode ser reconduzido para outro cargo técnico na 
repartição que seja mais burocrático e exija menos mo-
vimentação física, como o de assistente de um superior.

SEÇÃO VIII
DA REVERSÃO

Art. 25.  Reversão é o retorno à atividade de servidor 
aposentado:  
I - por invalidez, quando junta médica oficial declarar 
insubsistentes os motivos da aposentadoria; ou 
II - no interesse da administração, desde que:  
a) tenha solicitado a reversão;  
b) a aposentadoria tenha sido voluntária;  
c) estável quando na atividade; 
d) a aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos an-
teriores à solicitação;  
e) haja cargo vago.
§ 1o  A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo 
resultante de sua transformação.
§ 2o  O tempo em que o servidor estiver em exercício 
será considerado para concessão da aposentadoria.
§ 3o  No caso do inciso I, encontrando-se provido o 
cargo, o servidor exercerá suas atribuições como exce-
dente, até a ocorrência de vaga.  
§ 4o  O servidor que retornar à atividade por interes-
se da administração perceberá, em substituição aos 
proventos da aposentadoria, a remuneração do cargo 
que voltar a exercer, inclusive com as vantagens de 
natureza pessoal que percebia anteriormente à apo-
sentadoria.  
§ 5o  O servidor de que trata o inciso II somente terá 
os proventos calculados com base nas regras atuais se 
permanecer pelo menos cinco anos no cargo.  
§ 6o  O Poder Executivo regulamentará o disposto nes-
te artigo.  

Art. 26. (Revogado)

Art. 27.  Não poderá reverter o aposentado que já tiver 
completado 70 (setenta) anos de idade.

Merece destaque a impossibilidade de cumulação da 
aposentadoria com a remuneração caso o servidor retor-
ne às funções.

SEÇÃO IX
DA REINTEGRAÇÃO

Art. 28.  A reintegração é a reinvestidura do servidor 
estável no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo 
resultante de sua transformação, quando invalidada a 
sua demissão por decisão administrativa ou judicial, 
com ressarcimento de todas as vantagens.
§ 1o  Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor 
ficará  em  disponibilidade,  observado  o  disposto  nos 
arts. 30 e 31.
§ 2o  Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual 
ocupante será reconduzido ao cargo de origem, sem 
direito à indenização ou aproveitado em outro cargo, 
ou, ainda, posto em disponibilidade.

Se um servidor for injustamente demitido e a sua de-
missão for invalidada, será reinvestido no cargo, sendo 
totalmente ressarcido (por exemplo, recebendo os salá-
rios do período em que foi afastado). Caso o cargo es-
teja extinto, será posto em disponibilidade; caso o cargo 
exista e alguém o estiver ocupando, este será retirado do 
cargo, devolvendo-o ao seu legítimo titular.

SEÇÃO X
DA RECONDUÇÃO

Art. 29.  Recondução é o retorno do servidor estável ao 
cargo anteriormente ocupado e decorrerá de:
I - inabilitação em estágio probatório relativo a outro 
cargo;
II - reintegração do anterior ocupante.
Parágrafo único.  Encontrando-se provido o cargo de 
origem, o servidor será aproveitado em outro, obser-
vado o disposto no art. 30.

Como visto, quando um servidor é promovido ele se 
sujeita a novo estágio probatório e, caso seja inabilitado, 
voltará ao cargo que antes ocupava. Ainda, se alguém 
estiver ocupando o cargo de um servidor que tenha sido 
injustamente demitido, quando este voltar deverá deso-
cupar o cargo. Se a posição antes ocupada não estiver 
livre, deverá ser reaproveitado em outro cargo seme-
lhante.

SEÇÃO XI
DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO

Art. 30.  O retorno à atividade de servidor em disponi-
bilidade far-se-á mediante aproveitamento obrigató-
rio em cargo de atribuições e vencimentos compatíveis 
com o anteriormente ocupado.
Art. 31.  O órgão Central do Sistema de Pessoal Civil 
determinará o imediato aproveitamento de servidor 
em disponibilidade em vaga que vier a ocorrer nos ór-
gãos ou entidades da Administração Pública Federal.
Parágrafo único.  Na hipótese prevista no § 3o do art. 
37, o servidor posto em disponibilidade poderá ser 
mantido  sob  responsabilidade  do  órgão  central  do 
Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - 
SIPEC, até o seu adequado aproveitamento em outro 
órgão ou entidade. 
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TEORIAS ADMINISTRATIVAS: EVOLUÇÃO 
DO PENSAMENTO ADMINISTRATIVO: AS 
PRINCIPAIS ESCOLAS. 

O planejamento As Organizações, neste início de sé-
culo XXI, cada vez mais estão se profissionalizando atra-
vés do conhecimento e de leis, forçadas pela forte con-
corrência dada pela atual configuração mundial, onde a 
evolução tecnológica e a globalização são fatores deter-
minantes para manter essas 

Organizações no mercado. A Administração teve em 
seus primórdios os filósofos, os economistas, a Igreja, os 
militares, passando pela Revolução Industrial e os pio-
neiros e empreendedores, segundo Chiavenato (2000, p. 
25-38).

A influência dos filósofos é a mais antiga, pois, vem 
da época de Sócrates (470 a.C. – 399 a.C.), filósofo grego, 
onde segundo Chiavenato (2000, p. 26) “expõe seu pon-
to de vista sobre a Administração como uma habilidade 
pessoal separada do conhecimento técnico e da expe-
riência”, mesmo existindo relatos do próprio Chiavenato 
(2000, p. 22 – 23) que apontam para os egípcios 4000 
a.C. em quadro representativo dos primórdios que será 
apresentado a seguir.

Essa contribuição dos filósofos segundo Chiavenato 
(2000, p. 26 – 27), continua passando por Platão (429 a.C. 
– 347 a.C.), discípulo de Sócrates, por Aristóteles (384 a.C. 
– 322 a.C.), por Bacon (1561 – 1626), por Descartes (1596 
– 165). Cada um desses filósofos deu importante contri-
buição a Administração.

Na seqüência Chiavenato cita Hobbes (1588 – 1679), 
que defende o governo absoluto devido a sua visão pes-
simista da humanidade, em seguida Rousseau (1712 – 
1778) e sua teoria do contrato social.

Cita ainda como influência dos economistas, Adam 
Smith (1723 – 1790) que revoluciona o mundo com seu 
livro A Riqueza das Nações onde cita a divisão do traba-
lho e a divisão das tarefas. Marx (1818 – 1883) e Engels 
(1820 – 1895) e a teoria da origem econômica do Estado.

Continuando, Chiavenato (2000, p. 28) cita a Igreja 
católica que utilizava a hierarquia da autoridade, mesmo 
princípio das organizações militares que possuíam uni-
dade de comando dentro de uma escala hierárquica.

Como Organização militar, surge, segundo Lodi 
(2003, p. 15), confirmando o que Chiavenato (2000, p. 
18) descreveu, Carl Von Clausewitz (1780 – 1831), gene-
ral prussiano, que muito escreveu sobre guerra e disse 
que “administrar uma grande organização requer pla-
nejamento cuidadoso”, surge então de forma enfática a 
palavra planejamento muito citada posteriormente pelos 
pensadores da Administração, e segue dizendo “Toda as 
decisões devem ser baseadas na probabilidade e não na 

necessidade lógica”, ou seja, existe uma necessidade de 
se analisar os cenários e dele tirar conclusões embasadas 
em fatos. 

Clausewitz disse ainda, segundo Lodi (2003, p. 16) 
“que o administrador deve aceitar a incerteza e planejar 
de modo a minimizar essa incerteza”. E diz ainda, “deci-
sões devem ser científicas e não intuitivas”.

Charles Babbage (1792 – 1871), matemático inglês, 
tido como o pai do computador, por criar o motor dife-
rencial, considerado o primeiro computador digital, se-
gundo Lodi (2003, p. 16). 

Recomendou o uso de dados na Administração de 
uma empresa, a fixação de tempo-padrão para opera-
ções repetitivas, a divisão do trabalho entre esforço físico 
e mental, a determinação de custos precisos para cada 
processo e a fixação de uma bonificação proporcional à 
influencia do operário e ao sucesso da empresa. 

Fonte: https://maufigjr.blogspot.com/2011/11/as-es-
colas-da-administracao-evolucao-do.html.

PLANEJAMENTO: IMPORTÂNCIA E 
SIGNIFICADO. 

 Significado:

Planejar, isso significa que você terá que criar pla-
nos para o futuro de sua organização. Nesse momento, 
começamos a programar o que estava no planejamento 
com o objetivo claro de colocar em prática o que está 
no papel, e é durante este passo da programação que 
vemos a estrutura organizacional, a situação da empresa 
e das pessoas que a compõem.

Importância:

O planejamento estratégico poderia ser definido como 
um processo de gestão que apresenta, de maneira inte-
grada, o aspecto futuro das decisões institucionais, a partir 
da formulação da filosofia, da instituição, sua missão, sua 
orientação, seus objetivos, suas metas, seus programas e 
as estratégias a serem utilizadas para assegurar sua im-
plementação. É a identificação de fatores competitivos de 
mercado e potencial interno, para atingir metas e planos 
de ação que resultem em vantagem competitiva, com 
base na análise sistemática de mudanças ambientais pre-
vistas para um determinado período. Portanto, o planeja-
mento estratégico não deve ser considerado apenas como 
uma afirmação das aspirações de uma empresa, pois inclui 
também o que deve ser feito para transformar essas aspi-
rações em realidade. Quando se considera a metodologia 
para o desenvolvimento do planejamento estratégico nas 
empresas, têm-se duas possibilidades, que se definem:

•	  em termos da empresa como um todo, “aonde se 
quer chegar e depois se estabelece “como a em-
presa está para se chegar à situação desejada”; ou
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•	 em termos da empresa como um todo “como se 
está” e depois se estabelece “aonde se quer che-
gar”. Pode-se considerar uma terceira possibilidade 
que é definir “aonde se quer chegar” juntamente 
com “como se está para chegar lá”. Cada uma des-
sas possibilidades tem a sua principal vantagem. 
No primeiro caso, é a possibilidade de maior criati-
vidade no processo pela não existência de grandes 
restrições. A segunda possibilidade apresenta a 
grande vantagem de colocar o executivo com o pé 
no chão quando inicia o processo de planejamento 
estratégico.

O planejamento estratégico é o processo por meio do 
qual a estratégia organizacional será explicitada.

Podemos identificar, como características do planeja-
mento estratégico:

- É responsabilidade da cúpula da organização;
- Envolve a organização como um todo;
- Planejamento de longo prazo;
- Outros níveis do planejamento (tático e operacional) 

serão desdobrados dele.

Um bom planejamento estratégico deve, em seu iní-
cio, incluir a definição do referencial estratégico da or-
ganização. Este referencial é o grande guia das organi-
zações, são as diretrizes que norteiam a sua atuação e o 
seu posicionamento frente ao mercado. Representam o 
planejamento estratégico no seu nível mais amplo e são 
as bases para que a organização possua uma estratégia 
sólida e sustentável.

PRINCÍPIOS E ELEMENTOS DO 
PLANEJAMENTO: TIPOS DE PLANOS; 
LIMITAÇÕES DO PLANEJAMENTO; 
LOGÍSTICA E ESTRATÉGIA; O PROCESSO DE 
TOMADA DE DECISÃO; PLANEJAMENTO 
EFICAZ. 

TIPOS DE PLANOS: 

O operacional;
O tático;
E o estratégico.  

Plano Estratégico - O plano de nível estratégico tra-
balha em cima das decisões dos executivos de alto nível, 
sendo o principal motor do pensamento a longo prazo.

 Limitações:  Dificuldade de prever a longo prazo a 
melhor estratégia em um anbiente com alto nivel de in-
certezas.

Planejamento tático - Ele apoia os planos estratégicos 
de alto nível. Logo, o planejamento tático dá suporte ao 
planejamento estratégico.

O planejamento estratégico tem metas gerais do ne-
gócio. A partir delas, o planejamento tático definirá me-
tas para cada área da empresa. 

Planejamento operacional -  Diferentemente dos ou-
tros tipos de planejamento estratégico, o planejamento 
operacional tem o foco muito direcionado em colocar 
tudo que foi pensado em movimento. Este é o momento 
de fazer, acompanhar e analisar os números para ajudar 
a gerenciar tudo que se deseja colocar em prática.

Desta forma, administrar o tempo e cuidar daa aplica-
ção de conteúdos, torna o planejamento eficaz.

PROCESSO DE TOMADA DE DECISÃO: 

Para Oliveira, Júnior e Silva (2011), o processo deci-
sório nas organizações é diretamente influenciado pela 
atuação da Controladoria por meio das informações de 
planejamento e controle. Sendo que para Controladoria 
exercer sua função de maneira eficaz é necessário conhe-
cer bem as preferências da organização, com o objetivo 
de identificar qual tipo de informação é relevante. Des-
se modo, é necessário um sistema de informação que 
suporte as informações de planejamento e controle no 
processo de tomada de decisão. 

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (SEGEP/MA – Pedagogo - Superior – FCC/2016) O 
Planejamento Estratégico Situacional (PES) é uma abor-
dagem do planejamento que pressupõe:

a) o planejador como um estrategista que usa seu conhecimen-
to e as informações do ambiente para dominar o futuro. 

b) a elaboração do diagnóstico estratégico, objetivo e 
único, estabelecendo uma hierarquia entre planos de 
níveis diferentes. 

c) que o objeto planejado segue leis e regras, sendo re-
dutível a comportamentos sociais que podem ser mo-
delados. 

d) a solução para os problemas baseada no conhecimen-
to científico e na racionalidade técnica.  

e) que o sujeito que planeja está dentro da realidade, 
fazendo parte de um contexto no qual outros atores 
também planejam. 

Resposta: Letra E. No Planejamento Estratégico Situ-
acional o sujeito que planeja (“jogador”) está dentro 
da realidade, sujeito à diversas variáveis situacionais 
(outros atores) que, podem ou não, exigir a adaptação 
ou reformulação do plano inicialmente definido.

2. (TRT – 2ª Região/SP – Analista judiciário/Enfermei-
ro - Superior – FCC/2018) O planejamento e o proces-
so decisório são instrumentos do processo gerencial. O 
planejamento estratégico situacional descrito por Matus 
em 1996 é composto por quatro momentos que se inter-
-relacionam, buscando responder às indagações do pro-
cesso decisório. O momento denominado de Estratégico 
diz respeito a como:

a) explicar a realidade.
b) tornar viável o plano.
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c) agir no cotidiano de forma planejada.
d) conceber o plano.
e) coletar os dados.

Resposta: Letra B. No momento denominado estra-
tégico, é feita: 
a) a verificação da existência de contradições entre os 
objetivos do plano; 
b) a confirmação da disponibilidade de recursos para 
atingir cada objetivo proposto; 
c) a avaliação da viabilidade do plano como um todo.

3. (EBSERH – Analista administrativo - Superior – Ins-
tituto AOCP/2016) Assinale a alternativa que apresenta 
os quatro momentos para o processamento técnico-po-
lítico dos problemas, previstos no Planejamento Estraté-
gico Situacional – PES.

a) Distributivo, normativo, tático, operacional.
b) Quantitativo, qualitativo, estratégico, gerencial. 
c) Explicativo, qualitativo, tático, gerencial.
d) Distributivo, quantitativo, estratégico, tático.
e) Explicativo, normativo, estratégico, tático-operacional.

Resposta: Letra E. O Planejamento Estratégico Situa-
cional (PES) se divide em quatro momentos:
a) Momento explicativo;
b) Momento normativo;
c) Momento estratégico;
d) Momento tático-operacional.

ORGANIZAÇÃO: A NATUREZA E A 
FINALIDADE DA ORGANIZAÇÃO; OS 
FUNDAMENTOS DA ORGANIZAÇÃO 
FORMAL: DIVISÃO DO TRABALHO, 
ESPECIALIZAÇÃO, RESPONSABILIDADE, 
AUTORIDADE E ALCANCE DE CONTROLE. 

NATUREZA E FINALIDADE:

Sobre a origem das Organizações Coelho (2004) diz 
que:

Na Antigüidade, roupas e víveres eram produzidos 
na própria casa, para os seus moradores; apenas os ex-
cedentes eventuais eram trocados entre vizinhos ou na 
praça.[...] Alguns povos da Antigüidade, como os fení-
cios, destacaram-se intensificando as trocas e, com isto, 
estimularam a produção de bens destinados especifica-
mente à venda. Esta atividade de fins econômicos, o co-
mércio, expandiu-se com extraordinário vigor.(COELHO, 
2004, p. 5).

Nem sempre houve a necessidade de ser juntar pes-
soas e recursos a fim de produzir bens ou serviços para 
atender a sociedade. Contudo, nos tempos contemporâ-
neos, as organizações ganharam complexidade e volu-
me. As organizações estão expandindo e melhorando a 
cada dia, impulsionadas pela alta competitividade e exi-

gência da sociedade. As organizações existem para servir 
às necessidades e desejos das pessoas. Essas entidades 
são planejadas, organizadas, dirigidas e controladas por 
Administradores, por meio da Administração e é na or-
ganização que o Administrador nasce e se desenvolve. 

Organização formal: Organização Formal corres-
ponde à componente da organização que estabelece a 
forma como é efetuada a sua própria gestão e a coorde-
nação e controlo de pessoas e atividades. 

Para isso, são criadas na organização as estruturas 
organizacionais e definidas as regras, políticas e procedi-
mentos que regulam a forma como, quando e por quem 
são desempenhadas as diversas tarefas necessárias ao 
seu funcionamento.

Divisão do Trabalho

O objetivo imediato e fundamental de todo e qual-
quer tipo de organização é a produção. Para ser eficiente, 
a produção deve basear-se na divisão do trabalho, que 
nada mais é do que a maneira pela qual um processo 
complexo pode ser decomposto em uma série de peque-
nas tarefas. O procedimento de dividir o trabalho come-
çou a ser praticado mais intensamente com o advento da 
Revolução Industrial, provocando uma mudança radical 
no conceito de produção, principalmente no fabrico ma-
ciço de grandes quantidades através do uso da máquina, 
substituindo o artesanato, e o uso do trabalho especiali-
zado na linha de montagem. O importante era que cada 
pessoa pudesse produzir o máximo de unidades dentro 
de um padrão aceitável, objetivo que somente poderia 
ser atingido automatizando a atividade humana ao repe-
tir a mesma tarefa várias vezes. Essa divisão do trabalho 
foi iniciada ao nível dos operários com a Administração 
Científica no começo deste século.

Especialização

A especialização do trabalho proposta pela Adminis-
tração Científica constitui uma maneira de aumentar a 
eficiência e de diminuir os custos de produção. Simpli-
ficando as tarefas, atribuindo a cada posto de trabalho 
tarefas simples e repetitivas que requeiram pouca expe-
riência do executor e escassos conhecimentos prévios, 
reduzem-se os períodos de aprendizagem, facilitando 
substituições de uns indivíduos por outros, permitindo 
melhorias de métodos de incentivos no trabalho e, con-
seqüentemente, aumentando o rendimento de produ-
ção.

Distribuição da Autoridade e da Responsabilidade e 
alcance de controle

A hierarquia na organização formal representa a au-
toridade e a responsabilidade em cada nível da estrutura. 
Por toda a organização, existem pessoas cumprindo or-
dens de outras situadas em níveis mais elevados, o que 
denota suas posições relativas, bem como o grau de au-
toridade em relação às demais. A autoridade é, pois, o 
fundamento da responsabilidade, dentro da organização 
formal, ela deve ser delimitada explicitamente. De um 
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modo geral, a generalidade do direito de comandar di-
minui à medida que se vai do alto para baixo na estrutura 
hierárquica.

Fayol dizia que a “autoridade” é o direito de dar or-
dens e o poder de exigir obediência, conceituando-a, ao 
mesmo tempo, como poder formal e poder legitimado. 
Assim, como a condição básica para a tarefa adminis-
trativa, a autoridade investe o administrador do direito 
reconhecido de dirigir subordinados, para que desempe-
nhem atividades dirigidas pra a obtenção dos objetivos 
da empresa. A autoridade formal é sempre um poder, 
uma faculdade, concedidos pela organização ao indiví-
duo que nela ocupe uma posição determinada em rela-
ção aos outros.

DEPARTAMENTALIZAÇÃO BÁSICA: 
CRITÉRIOS; DELEGAÇÃO; PRINCÍPIOS 
E TÉCNICAS; FUNÇÕES DE LINHA E 
ASSESSORIA; TIPOS DE ESTRUTURA: 
LINHA, LINHA-STAFF, FUNCIONAL E 
MATRICIAL; A ORGANIZAÇÃO INFORMAL; 
CARACTERÍSTICA E IMPLICAÇÕES; A 
ORGANIZAÇÃO EFICAZ. ORGANIZAÇÃO, 
SISTEMA E MÉTODOS

DEPARTAMENTALIZAÇÃO

É uma divisão do trabalho por especialização dentro 
da estrutura organizacional da empresa. 

Departamentalização é o agrupamento, de acordo 
com um critério específico de homogeneidade, das ativi-
dades e correspondente recursos (humanos, financeiros, 
materiais e equipamentos) em unidades organizacionais.  

Existem diversas maneiras básicas pelas quais as or-
ganizações decidem sobre a configuração organizacional 
que será usada para agrupar as várias atividades. O pro-
cesso organizacional de determinar como as atividades 
devem ser agrupadas chama-se Departamentalização. 

 Formas de Departamentalizar:  
•	 Função 
•	 Produto ou serviço 
•	 Território 
•	 Cliente 
•	 Processo 
•	 Projeto 
•	 Matricial 
•	 Mista 
 
Deve-se notar, no entanto, que a maioria das organi-

zações usa uma abordagem da contingência à Departa-
mentalização: isto é, a maioria usará mais de uma destas 
abordagens usadas em algumas das maiores organiza-
ções. A maioria usa a abordagem funcional na cúpula e 
outras nos níveis mais baixos. 

Departamentalização Por Funções: A Departamen-
talização funcional agrupa funções comuns ou atividades 
semelhantes para formar uma unidade organizacional. 

Assim todos os indivíduos que executam funções seme-
lhantes ficam reunidos, todo o pessoal de vendas, todo 
o pessoal de contabilidade, todo o pessoal de secretaria, 
todas as enfermeiras, e assim por diante. 

A Departamentalização funcional pode ocorrer em 
qualquer nível e é normalmente encontrada muito pró-
ximo à cúpula.  

Vantagens: As vantagens principais da abordagem 
funcional são: 

•	 Mantém o poder e o prestígio das funções prin-
cipais 

•	 Cria eficiência através dos princípios da especialização. 
•	 Centraliza a perícia da organização.
•	 Permite maior rigor no controle das funções pela 

alta administração. 
•	 Segurança na execução de tarefas e relacionamen-

to de colegas. 
•	 Aconselhada para empresas que tenham poucas 

linhas de produtos. 

Desvantagens: Existem também muitas desvantagens 
na abordagem funcional. 

Entre elas podemos dizer: 
•	 A responsabilidade pelo desempenho total está 

somente na cúpula. 
•	 Cada gerente fiscaliza apenas uma função estreita 
•	 O treinamento de gerentes para assumir a posição 

no topo é limitado. 
•	 A coordenação entre as funções se torna complexa 

e mais difícil quanto à organização em tamanho e 
amplitude. 

•	 Muita especialização do trabalho. 

Departamentalização De Produto: É feito de acordo 
com as atividades inerentes a cada um dos produtos ou 
serviços da empresa. 

 Exemplos de Departamentalização de produto: 
1- Lojas de departamentos 
2- A Ford Motor Company tem as suas divisões Ford, 

Mercury e Lincoln Continental. 
3- Um hospital pode estar agrupado por serviços 

prestados, como cirurgia, obstetrícia, assistência 
coronariana. 

Vantagens: Algumas das vantagens da Departamen-
talização de produtos são:  

•	 Pode-se dirigir atenção para linhas especificas de 
produtos ou serviços. 

•	 A coordenação de funções ao nível da divisão de 
produto torna-se melhor. 

•	 Pode-se atribuir melhor a responsabilidade quanto 
ao lucro. 

•	 Facilita a coordenação de resultados. 
•	 Propicia a alocação de capital especializado para 

cada grupo de produto. 
•	 Propicia condições favoráveis para a inovação e 

criatividade. 

 Desvantagens: 
•	 Exige mais pessoal e recursos de material, poden-

do daí resultar duplicação desnecessária de recur-
sos e equipamento. 
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